PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS

EXPOSICAO DE MOTIVOS
Mariana, 22 de julho de 2021,

Exmo. Ronaldo Alves Bento
Presidente da Cdmara Municipal de Mariana

Senhores Vereadores,

Encaminhamos a apreciagdo dessa douta Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo,
que altera dispositivos da Lei Municipal n? 3.108/2016, que dispde sobre concessdo de
auxilio moradia e auxilio alimentagdo aos médicos vinculados ao Programa Mais Médicos e
dé outras providéncias.

O Municipio vem seguindo as diretrizes da Lei n2 12.871/2013 e da Portaria n? 23,
de 12 de outubro de 2013 (cdpias anexas), que dispde sobre o cumprimento das obrigagées
de oferta de moradia e alimentagdo pelo Distrito Federal e Municipios aos médicos
participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

A proposta apresentada vem somente atualizar os valores das despesas dos
profissionais que buscam e reivindicam alteragio da referida legislagdo municipal, uma vez
que no art. 32 da Portaria n® 23/2013 institui valores superiores ao praticado no municipio
de Mariana.

Cabe ainda ressaltar que tal alteragdo néo ¢ passivel de impacto orgamentdrio, uma
vez que os valores em questdo sdo devidamente repassados pelo Governo Federal, o que nio
implica nas proibictes da Lei Complementar n® 173, de 27 de maio de 2020.

Certos de que a presente iniciativa contribuira para os fins pretendidos, o Poder
Executivo Municipal conta com o acolhimento, apoio e aprovacdo deste Projeto de Lei em
Unica discussdo e votagdo, em regime de urgéncia.

Cordialmente,

Juliano Vascancelos Gongalves
Prefeito Munjcipal em Exercicio

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA
APROVA O POR UNANIM DE
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PROJETO DE LEI N® Aog /2021 _

“Altera dispositivos da Lei Municipal n® 3.108, de 01 de
novembro de 2016 e dd outras providéncias”.

Art. 12, O art. 22 da Lei Municipal n? 3.108/2016, que concede auxilio moradia e
alimentacdo aos médicos vinculados ao Programa Mais Médicos, passa a vigorar
com a seguinte alteragdo:

Art. 22 - 0 auxilio moradia compreenderd o valor mensal até o
limite de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por
profissional, e deverd ser empregado na locagdo ou na
obtengdo de outro meio de moradia pelo beneficidrio.

F= .

L

Art. 22, Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdo.

Art. 39 Revogam-se as disposi¢des em contrario.

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA
APROVADQ POR UNANIMIDADE
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iSTADC DE MINAS GERAIS
~ UNICIPIO DE MARIANA

Exerclcio de 2021

4072021

Nota de Bloqueio N? do Blogusio :
LNLP.J.; 18,296.303/0001-44
funicipio: MARIANA
Srgao: 07 - SECRETARIA MUNIGIPAL DE SAUDE - SEMSA
Jnidade:: 07.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS
funcional: 10.122.0024 - Administragdo Geral
rojetofAtividade: 2,433 - MANUTENCAQ DA REDE MUNICIPAL DE ATENCAO A SAUDE
Zlemento: 3.3.90.48,00.00.00.00.1102 - Qutros Auxilios Financéiros a Pessoas Fisicas
Sédigo reduzido: 000134
Informamos gue o saldo da dotagédo enconira-se suficiente
e ja foi blogueado; conforme descrito abaixo.
Historico Data Bloqueio Edital  Saldo da Dolagdo Valor Bloqueado Saldo Atual
21/07/2021 13.320,40 10.000,00 3.320,40

JLOQUEIO MANUAL PARA ATENDER ENVIO DE PROJETO DE LEI PARA LEI MUNICIPAL 3108/2016

DECLARAGAO DE COMPATIBILIDADE DA DESPESA
(Art. 16, Inciso Il da LC101/00)

Declaro, para os devidos fins que o aumento da despesa supra citado, tem adequagdo orgamentdria e
financeira com a Lei Orgamentdria e estd compativel com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orcamentarias.

MARIANA, 22/07/2021
N\
\ )
B 4
?33 {H‘x W S

e Cobho
fnderson Lopes Iho Stoppa
Assessor Téc. em Rlanejamento Orgamentario

¥

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA

APROVADO POR UNANIMI
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Fridente Sedretario



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA
Secretaria de Sadde

A Secretaria de Planejamento e Gestdo
Orgamento

Assunto: informacéo

Prezados Senhores,

Tendo em vista a necessidade de altera¢do da Lei Municipal n° 3,108 de 01
de novembro de 2016, para fins de orientagdo informo que atualmente o Municipio
possui dois profissionals médicos pelo Programa Mais Médicos .

Sem mais para a ocasido, apresentamos votos de estima
consideragao.

Danilo Brito das Dores
Secretario Municipal de Satde

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA
APROVADO POR UE\ANIM E

J/j’(

r’esidente Sefreta Fics



11/06/2021 Ministério da Saude

ADVERTENCIA
Este texto ndo substitui o publicado no Diario Oficial da Unido

Ministério da Sadde
Secretaria de Gestdo do Trabalho e da Educagdo na Saide

PORTARIA N° 23, DE 1° DE OUTUBRO DE 2013

Dispée sobre o cumprimento das obrigagbes de oferta
de moradia e alimentagdo pelo Distrito Federal e
Municipios aos médicos participantes do Projeto Mais
Médicos para o Brasil, nos termos da Portaria
Interministerial n° 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013.

O SECRETARIO DE GESTAO DO TRABALHO E DA EDUCACAO NA SAUDE, no uso de suas atribuigdes legais
que lhe confere o art. 55, do Anexo | do Decreto n® 8.065, de 7 de agosto de 2013, resolve:

CONSIDERANDO o disposto no art. art.11, inciso Ill e IV da Portaria Interministerial n® 1.369 MS/MEC, de 8 de
julho de 2013;

CONSIDERANDO as obrigagdes estabelecidas no Anexo do Edital n°® 38 SGTES/MS, de 8 de julho de 2013,

Anexo, na Clausula 3.1, alineas "i" e "j";

CONSIDERANDO as obrigacdes estabelecidas no Anexo do Edital n® 50 SGTES/MS, de 16 de agosto de 2013 ,
Anexo, na Clausula 3.1, alineas "h" e "k";

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1°, Esta Portaria estabelece pardmetros minimos e procedimentos a serem observados pelo Distrito Federal e
pelos Municipios que tenham efetivado ades&o ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, no cumprimento dos deveres e
exercicio das competéncias que lhes séo inerentes em conformidade com a Portaria Interministerial/ MS/MEC n° 1.369,
de 8 de julho de 2013, em especial nos arts. 9°, 10, 11, quanto & recepgéo, deslocamento, garantia de moradia,
alimentagdo e agua potavel aos médicos participantes do Projeto.

Art. 2° Esta Portaria aplica-se aos municipios participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil nos termos do
Edital n® 38/SGTES/MS, de 8 de julho de 2013, conforme obrigagdes previstas no Anexo, na Clausula 3.1, alineas "i" e "j
e do Edital n® 50/SGTES/ MS, de 16 de agosto de 2013, quanto as obrigacbes estabelecidas nos termos do Anexo,
Clausula 3.1, alineas "h" e "k" e os municipios que venham a aderir ao Projeto segundo editais normativos especilficos.

CAPITULO Il
DO FORNECIMENTO DE MORADIA AOS MEDICOS PARTCIPANTES

Art, 3° O Distrito Federal e Municipios deveréo assegurar o fornecimento de moradia aos médicos participantes
do Projeto Mais Médicos para o Brasil por alguma das seguintes modalidades:

| - imovel fisico;
Il - recurso pecuniario; ou
Il - acomodag&o em hotel ou pousada.

& 1° As modalidades de que tratam os incisos | e |l deste artigo devem ser prioritarias nas situagbes em que o
médico participante esteja acompanhado dos familiares.

§ 2° Na modalidade prevista no inciso | deste artigo, o imével podera ser do patriménio do ente federativo ou por
ele locado e devera ter padréo suficiente para acomodagéo do médico e seus familiares.

§ 3° Na modalidade de que trata o inciso Il deste artigo, o ente federativo pode adotar como referéncia para o
recurso pecuniario para locagéo de imovel, em padréo suficiente para acomodar o médico e seus familiares, os valores
minimo e maximo de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), podendo o gestor distrital

bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sgtes/2013/prt0023_01_10_2013.html 113



11/06/2021 Ministério da Satide

ef/ou municipal adotar valores superiores, conforme a realidade do mercado imobilidrio local, mediante comprovagéo do
valor mediante 3 (trés) cotagtes de custo no mercado imobiliario do municipio ou Distrito Federal.

§4° Na modalidade prevista inciso Il deste artigo, recomenda- se ao ente federativo solicitar ao médico
participante comprovacgéo de que o recurso pecunidrio estd sendo utilizado tdo somente para a finalidade de despesa
com moradia.

§ 5° Na modalidade prevista no inciso I, o ente federativo devera disponibilizar acomodag&o em hotel ou pousada
para os médicos participantes, mediante anuéncia destes, por escrito, quanto a aceitacdo por esta opgdo de moradia em
defrimento daquelas previstas nos incisos | e |l deste artigo.

Art. 4°. A oferta de moradia pelo Distrito Federal e Municipios aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos
para o Brasil deverad atender a condigbes minimas de habitabilidade e seguranga, bem como o perfil do municipio e
padrdo médio da localidade.

Art. 6°. Sao critérios para aferigdo de condigbes minimas de habitabilidade:
| - infraestrutura fisica e sanitaria do imével em boas condigdes;

Il - disponibilidade de energia elétrica;

[l - abastecimento de agua.

§1° Os critérios previstos neste artigo devem ser assegurados em qualquer das modalidades de oferta de moradia
de que trata o art. 3° desta Portaria.

§2° A moradia deve ser disponibilizada em plenas condi¢gbes de uso para o médico participante quando da
chegada deste ao Distrito Federal ou Municipio para inicio das atividades.

Art. 6°. A ajuda de custo de que tratam os §§ 3° e 4° do art. 22 da Portaria Interministerial/ MS/MEC n° 1.369, de 8
de julho de 2013, destinada a compensar as despesas de instalagdo do médico participante pode ser utilizada pelo
mesmo para ajustar a moradia fornecida as suas necessidades.

CAPITULO 1lI
DA RECEPCAO E DESLOCAMENTO DOS MEDICOS PART ICIPANTES.

Art. 7°. O Distrito Federal e os Municipios devem assegurar a recepgéo e deslocamento dos médicos participantes
desde o aeroporto mais proximo até as respectivas moradias, quando da chegada destes para inicio das atividades.

Art. 8° O Distrito Federal e os Municipios devem disponibilizar transporte adequado e seguro para o médico
participante deslocar-se ao local de desenvolvimento das atividades de rotina do Projeto, para os locais de dificil acesso,
guando necessario. :

CAPITULO IV
DO FORNECIMENTO DE ALIMENTACAO E AGUA POTAVEL
Art. 9°. O ente federativo devera assegurar o fornecimento de alimentagéo ao médico participante, mediante:
| - recurso pecuniario; ou
Il - in natura.

Art.10. Sendo assegurada a alimentacdo mediante recurso pecunidrio, devera ente federativo adotar como
parAmetros minimo e maximo os valores de R$ 371,00 (trezentos e setenta e um reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais) .

Art.11. Caso o ente federativo opte pelo fornecimento da alimentagdo in natura recomenda-se observar o "Guia
alimentar para a populagdo brasileira: promovendo a alimentagéo saudavel" do Ministério da Salde (Secretaria de
Atengéo a Saude, Coordenagéo-Geral da Politica de Alimentagéo e Nutrigdo. Brasilia: Ministério da Satide, 20086).

Art.12. O ente federativo devera assegurar meios para que o médico participante possa dispor de agua potéavel no
decorrer de suas atividades no Projeto Mais Médicas para o Brasil.

CAPITULO V
DOS PROCEDIMENTOS DE INFORMACAO AO MINISTERIO DA SAUDE.
Art. 13. O Distrito Federal e os Municipios deverdo informar ao Ministério da Satde, por meio de sistema de

gerenciamento de programa-SGP, no link http://maismedicos.saude.gov.br, qual a modalidade de moradia ofertada aos
médicos participantes.

bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sgtes/2013/prt0023_01_10_2013.html 213



11/06/2021 Ministério da Saude

Art. 14. Caso necessario modificar a moradia disponibilizada para o médico participante, o ente federativo tera um
prazo de até 60 (sessenta) dias, a partir da data de chegada do médico ao Municipio de atuagdo, para efetivar a
alteracdo, que deverd ser atualizada no sistema informatizado.

Art. 15. Circunstancias eventuais que ensejem a alteragdo da moradia deveréo ser deliberadas em conjunto pelo
gestor e pelo médico participante e informada no sistema de gerenciamento de programas - SGP.

Art, 16. Adotando a modalidade prevista no art, 39, inciso Il deste manual, o ente federativo devera informar ao
médico participante e ao Ministério da Salide o valor do recurso pecuniario, bem como o prazo e forma em gue o mesmo
estara disponivel ao médico participante.

Art. 17. O ente federativo devera informar ao Ministéric da Salde, através do sistema de gerenciamento de
programas-SGP, no link http:/maismedicos.saude.gov.br, os locais e enderecos disponiveis para acomodagfes na
modalidade prevista no art. 3°, lll deste manual.

Art. 18. Todas as informagdes pertinentes aos beneficios de que trata esta Portaria devem ser atualizadas pelo
ente federativo no sistema de gerenciamento de programas-SGP, no link http://maismedicos.saude.gov.br.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS

Art. 19. Para os Municipios dos Distritos Sanitarios Especiais Indigenas (DSEl's), o Ministério da Saude custeara
as despesas necessarias de modo a assegurar aos meédicos participantes as garantias a que se refere o art.1° em
Portaria especifica.

Art. 20. As despesas a que se refere esta Portaria serdo classificadas conforme respectivas composicdes das
pecas orcamentarias do Distrito Federal e Municipios.

Art, 21, As situagBes ndo disciplinadas nesta Portaria serdo deliberadas pela Coordenagéo do Projeto Mais
Médicos para o Brasil.

Art, 22, As matérias regulamentadas no Manual Orientador aos Municipios e ao Distrito Federal, até entéo
constantes do site http://maismedicos.saude.gov.br passam a viger nos termos desta Portaria.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

MOZART JULIO TABOSA SALES

Salide Legis - Sistema de Legislagédo da Salide

bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sgtes/2013/prt0023_01_10_2013.html 3/3



11/06/2021 L12871

Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N® 12.871, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013.

Conversdo da Medida Provisoria n® 621, de 2013 Institui o Programa Mais Médicos, altera as Leis n°® 8,745,
de 9 de dezembro de 1993, e n°® 6.932, de 7 de julho de
Mensagem de veto 1981, e da outras providéncias.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPITULO |
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° E instituido o Programa Mais Médicos, com a finalidade de formar recursos humanos na area médica
para o Sistema Unico de Satde (SUS) e com os seguintes objetivos:

| - diminuir a caréncia de médicos nas regides prioritarias para o SUS, a fim de reduzir as desigualdades
regionais na area da salde;

Il - fortalecer a prestagéo de servigos de atengéo basica em salde no Pais;

Ill - aprimorar a formagdo médica no Pais e proporcionar maior experiéncia no campo de pratica medica
durante o processo de formacao;

IV - ampliar a inser¢do do médico em formacgdo nas unidades de atendimento do SUS, desenvolvendo seu
conhecimento sobre a realidade da salde da populagdo brasileira;

V - fortalecer a politica de educagdo permanente com a integragéo ensino-servigo, por meio da atuagio das
instituicbes de educagdo superior na supervisdo académica das atividades desempenhadas pelos médicos;

VI - promover a troca de conhecimentos e experiéncias entre profissionais da salide brasileiros e médicos
formados em instituicdes estrangeiras;

VIl - aperfeigoar médicos para atuagdo nas politicas plblicas de salde do Pais e na organizagdo e no
funcionamento do SUS; e

VIII - estimular a realizagédo de pesquisas aplicadas ao SUS.

Art. 2° Para a consecugdo dos objetivos do Programa Mais Médicos, serdo adotadas, entre outras, as
seguintes agdes:

| - reordenagéo da oferta de cursos de Medicina e de vagas para residéncia médica, priorizando regides de
salide com menor relagéo de vagas e médicos por habitante e com estrutura de servigos de satide em condigbes de
ofertar campo de prética suficiente e de qualidade para os alunos;

Il - estabelecimento de novos pardmetros para a formag&o médica no Pais; e

Il - promogao, nas regides prioritarias do SUS, de aperfeigoamento de médicos na area de atengéo bésica em
salde, mediante integrag@o ensino-servigo, inclusive por meio de intercAmbio internacional.

CAPITULO II
DA AUTORIZACAO PARA O FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE MEDICINA

Art. 3° A autorizagéo para o funcionamento de curso de graduagdo em Medicina, por instituigdo de educagio
superior privada, sera precedida de chamamento plblico, e cabera ao Ministro de Estado da Educag&o dispor sobre:

| - pré-selecdo dos Municipios para a autorizagéo de funcionamento de cursos de Medicina, ouvido o Ministério
da Salde;

Il - procedimentos para a celebracéio do termo de ades&o ao chamamento publico pelos gestores locais do
SuUSs;
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lll - critérios para a autorizagio de funcionamento de instituigdo de educagdo superior privada especializada
em cursos na area de salde;

IV - critérios do edital de selec&o de propostas para obtengéo de autorizagdo de funcionamento de curso de
Medicina; e

V - periodicidade e metodologia dos procedimentos avaliatérios necessarios ao acompanhamento e
monitoramento da execugéo da proposta vencedora do chamamento publico.

§ 1° Na pré-selecdo dos Municipios de gue trata o inciso | do caput deste artigo, deverdo ser consideradas, no
ambito da regido de saude:

| - a relevancia e a necessidade social da oferta de curso de Medicina; e

Il - a existéncia, nas redes de atengdo a saude do SUS, de equipamentos plblicos adequados e suficientes
para a oferta do curso de Medicina, incluindo, no minimo, os seguintes servigos, a¢gdes e programas:

a) atencgdo basica;

b) urgéncia e emergéncia;

c¢) atengéo psicossocial;

d) atengéo ambulatorial especializada e hospitalar; e
e) vigilancia em salde.

§ 2° Por meio do termo de adesdo de que trata o inciso Il do caput deste artigo, o gestor local do SUS
compromete-se a oferecer & instituigho de educagdo superior vencedora do chamamento publico, mediante
contrapartida a ser disciplinada por ato do Ministro de Estado da Educagéo, a estrutura de servigos, agdes e
programas de salde necessdrios para a implantagéo e para o funcionamento do curso de graduagéo em Medicina.

§ 3° O edital previsto no inciso IV do caput deste artigo observard, no que couber, a legislagéo sobre licitagbes
e contratos administrativos e exigira garantia de proposta do participante e multa por inexecugéao total ou parcial do
contrato, conforme previsto, respectivamente, no art. 56 e no inciso 1l do caput do art. 87 da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993.

§ 4° O disposto neste artigo ndo se aplica aos pedidos de autorizagdo para funcionamento de curso de
Medicina protocolados no Ministério da Educacéo até a data de publicagéo desta Lei.

§ 5° O Ministério da Educacéo, sem prejuizo do atendimento aos requisitos previstos no inciso Il do § 1° deste
artigo, dispora sobre o processo de autorizagdo de cursos de Medicina em unidades hospitalares que:

| - possuam certificacdo como hospitais de ensino;
Il - possuam residéncia médica em no minimo 10 (dez) especialidades; ou
[l - mantenham processo permanente de avaliagéo e certificagéo da qualidade de seus servigos.

§ 6° O Ministério da Educagdo, conforme regulamentagdo prépria, podera aplicar o procedimento de
chamamento publico de que trata este artigo aos outros cursos de graduacgéo na area de salide.

§ 7° A autorizagdo e a renovagéo de autorizagéio para funcionamento de cursos de graduagéo em Medicina
deveréo considerar, sem prejuizo de outras exigéncias estabelecidas no Sistema Nacional de Avaliag&o da Educagéo
Superior (Sinaes):

| - os seguintes critérios de qualidade:

a) exigéncia de infraestrutura adequada, incluindo bibliotecas, laboratérios, ambulatérios, salas de aula dotadas
de recursos didatico-pedagdgicos e técnicos especializados, equipamentos especiais e de informatica e outras
instalacdes indispenséaveis a formacao dos estudantes de Medicina;

b) acesso a servigos de salide, clinicas ou hospitais com as especialidades basicas indispensaveis a formagéo
dos alunos;

c) possuir metas para corpo docente em regime de tempo integral e para corpo docente com titulagéo
académica de mestrado ou doutorado;

d) possuir corpo docente e técnico com capacidade para desenvolver pesquisa de boa qualidade, nas areas
curriculares em questao, aferida por publicagdes cientificas;
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Il - a necessidade social do curso para a cidade e para a regi&o em que se localiza, demonstrada por
indicadores demograficos, sociais, econdémicos e concernentes & oferta de servicos de salde, incluindo dados
relativos a:

a) relagdo niimero de habitantes por nimero de profissionais no Municipio em que é ministrado o curso e nos
Municipios de seu entorno;

b) descricBo da rede de cursos andlogos de nivel superior, publicos e privados, de servigos de salde,
ambulatoriais e hospitalares e de programas de residéncia em funcionamento na regiéo;

¢) insercdo do curso em programa de extens&o que atenda a populagéo carente da cidade e da regido em que
a instituicao se localiza.

CAPITULO III
DA FORMAGAO MEDICA NO BRASIL

Art. 4° O funcionamento dos cursos de Medicina é sujeito a efetiva implantagdo das diretrizes curriculares
nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educagdo (CNE).

§ 1° Ao menos 30% (trinta por cento) da carga horéaria do internato médico na graduagéo serdo desenvolvidos
na Atengdo Basica e em Servigo de Urgéncia e Emergéncia do SUS, respeitando-se o tempo minimo de 2 (dois)
anos de internato, a ser disciplinado nas diretrizes curriculares nacionais.

§ 2° As atividades de internato na Atengdo Bésica e em Servigo de Urgéncia e Emergéncia do SUS e as
atividades de Residéncia Médica serdo realizadas sob acompanhamento académico e técnico, observado o art. 27
desta Lel.

§ 3° O cumprimento do disposto no caput e nos §§ 1° e 2° deste artigo constitui ponto de auditoria nos
processos avaliativos do Sinaes.

Art. 5° Os Programas de Residéncia Médica de que trata a Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981, ofertarado
anualmente vagas equivalentes ao nimero de egressos dos cursos de graduagdo em Medicina do ano anterior,

Paragrafo unico. A regra de que trata o caput € meta a ser implantada progressivamente até 31 de dezembro
de 2018,

(Revogado pela Lei

(Revogado pela

(Revogado pela Lej

(Revogado pela

(Revogado pela Lei n®

(Revogado pela Lein®
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Art. 8° As bolsas de Residéncia em Medicina Geral de Familia e Comunidade poderdo receber
complementagéo financeira a ser estabelecida e custeada pelos Ministérios da Saude e da Educagéo.

Art. 9° E instituida a avaliagdo especifica para curso de graduagéo em Medicina, com instrumentos e métodos
que avaliem conhecimentos, habilidades e atitudes, conforme ato do Ministro de Estado da Educagéo.

§ 1° (Revogado ). (Redagéo dada pela Lei n® 13.530, de 2017)

§ 2° (Revogado)

(Redagao dada pela Lei n® 13.530, de 2017)

Art. 10. Os cursos de graduagé@o em Medicina promover&o a adequagdo da matriz curricular para atendimento
ao disposto nesta Lei, nos prazos e na forma definidos em resolugéo do CNE, aprovada pelo Ministro de Estado da
Educacgéo.

Paragrafo tinico. O CNE tera o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de publicagéo desta Lei,
para submeter a resolugdo de que trata o caput ao Ministro de Estado da Educagao.

Art. 11. A regulamentagdo das mudangas curriculares dos diversos programas de residéncia médica sera
realizada por meio de ato do Ministério da Educagao, ouvidos a CNRM e o Ministério da Saude.

Secéo Unica
Do Contrato Organizativo da Agédo Publica Ensino-Salide

Art. 12. As instituigbes de educagdo superior responsaveis pela oferta dos cursos de Medicina e dos
Programas de Residéncia Médica poderdo firmar Contrato Organizativo da Agéo Publica Ensino-Salde com 0s
Secretarios Municipais e Estaduais de Saude, na qualidade de gestores, com a finalidade de viabilizar a reordenacéo
da oferta de cursos de Medicina e de vagas de Residéncia Médica e a estrutura de servigos de satide em condigoes
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de ofertar campo de pratica suficiente e de qualidade, além de permitir a integragdo ensino-servigo na area da
Atencéo Bésica.

§ 1° O Contrato Organizativo podera estabelecer:

| - garantia de acesso a todos os estabelecimentos assistenciais sob a responsabilidade do gestor da area de
salide como cenario de praticas para a formagdo no &mbito da graduagéo e da residéncia médica; e

Il - outras obrigagbes mutuas entre as partes relacionadas ao funcionamento da integragéo ensino-servigo,
cujos termos seréo levados a deliberagio das Comissdes Intergestores Regionais, Comissdes Intergestores Bipartite
e Comisséo Intergestores Tripartite, ouvidas as Comissdes de Integragdo Ensino-Servigo.

§ 2° No ambito do Contrato Organizativo, caberdo as autoridades mencionadas no caput, em acordo com a
instituicdo de educag&o superior e os Programas de Residéncia Médica, designar médicos preceptores da rede de
servicos de salde e regulamentar a sua relagdo com a instituigdo responsavel pelo curso de Medicina ou pelo
Programa de Residéncia Médica.

§ 3° Os Ministérios da Educagéo e da Salde coordenarédo as agbes necessarias para assegurar a pactuagéo
de Contratos Organizativos da Agdo Publica Ensino-Saude.

CAPITULO IV
DO PROJETO MAIS MEDICOS PARA O BRASIL

Art. 13. E instituido, no ambito do Programa Mais Médicos, o Projeto Mais Médicos para o Brasil, que sera
oferecido:

| - aos médicos formados em instituigbes de educagéo superior brasileiras ou com diploma revalidado no Pafls;

Il - aos médicos formados em instituicdes de educagéo superior estrangeiras, por meio de intercdmbio médico
internacional.

§ 1° A selecdo e a ocupagao das vagas ofertadas no &mbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil observaré&o
a seguinte ordem de prioridade:

| - médicos formados em instituigbes de educacdo superior brasileiras ou com diploma revalidado no Pals,
inclusive os aposentados;

Il - médicos brasileiros formados em instituigbes estrangeiras com habilitagdo para exercicio da Medicina no
exterior; e

Il - médicos estrangeiros com habilitagéo para exercicio da Medicina no exterior.
§ 2° Para fins do Projeto Mais Médicos para o Brasil, considera-se:

| - médico participante: médico intercambista ou médico formado em instituigéo de educagé&o superior brasileira
ou com diploma revalidado; e

Il - médico intercambista: médico formado em instituicdo de educagéo superior estrangeira com habilitagéo
para exercicio da Medicina no exterior.

§ 3° A coordenacéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil ficara a cargo dos Ministérios da Educagéo e da
Satde, que disciplinardo, por meio de ato conjunto dos Ministros de Estado da Educagéo e da Salde, a forma de
participagdo das instituicdes publicas de educagéo superior e as regras de funcionamento do Projeto, incluindo a
carga horaria, as hipéteses de afastamento e os recessos.

Art, 14. O aperfeigoamento dos médicos participantes ocorrera mediante oferta de curso de especializagéo por
instituicio publica de educagdo superior e envolvera atividades de ensino, pesquisa e extensdo que terdo
componente assistencial mediante integragéo ensino-servigo.

§ 1° O aperfeigoamento de que trata o caput tera prazo de até 3 (trés) anos, prorrogavel por igual periodo caso
ofertadas outras modalidades de formagéo, conforme definido em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educagéo

e da Salde.

§ 2° A aprovagéo do médico participante no curso de especializagéo sera condicionada ao cumprimento de
todos os requisitos do Projeto Mais Médicos para o Brasil e & sua aprovagéo nas avaliagbes periodicas.

§ 3° O primeiro moédulo, designado acolhimento, tera duragéo de 4 (quatro) semanas, seré executado na
modalidade presencial, com carga horaria minima de 160 (cento e sessenta) horas, e contemplara contelido
relacionado a legislagéo referente ao sistema de salde brasileiro, ao funcionamento e as atribuigbes do SUS,
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notadamente da Atengéo Basica em salde, aos protocolos clinicos de atendimentos definidos pelo Ministério da
Saude, a lingua portuguesa e ao cddigo de ética médica.

§ 4° As avaliagbes serdo periddicas, realizadas ao final de cada modulo, e compreenderdo o contetudo
especifico do respectivo médulo, visando a identificar se o médico participante estd apto ou n&o a continuar no
Projeto.

§ 5° A coordenacéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil, responsavel pelas avaliagbes de que tratam os §§
1° a 4° , disciplinara, acompanhara e fiscalizara a programagéo em moédulos do aperfeigopamento dos médicos
participantes, a adogdo de métodos transparentes para designagéo dos avaliadores e os resultados e indices de
aprovacéo e reprovacgéo da avaliagéo, zelando pelo equilibrio cientifico, pedagégico e profissional.

Art. 15. Integram o Projeto Mais Médicos para o Brasil:
I - o médico participante, que sera submetido ao aperfeigoamento profissional supervisionado;

Il - o supervisor, profissional médico responsavel pela supervisdo profissional continua e permanente do
médico; e

Il - o tutor académico, docente médico que sera responsavel pela orientagdo académica.

§ 1° Sao condi¢bes para a participacdo do médico intercambista no Projeto Mais Médicos para o Brasil,
conforme disciplinado em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educacéo e da Salde:

| - apresentar diploma expedido por instituigio de educagéo superior estrangeira;
Il - apresentar habilitagio para o exercicio da Medicina no pals de sua formagéo; e

lll - possuir conhecimento em lingua portuguesa, regras de organizagdo do SUS e protocolos e diretrizes
clinicas no ambito da Atengéo Basica.

§ 2° Os documentos previstos nos incisos | e |l do § 1° sujeitam-se a legalizagédo consular gratuita, dispensada
a tradugdo juramentada, nos termos de ato conjunto dos Ministros de Estado da Educagéo e da Satde.

§ 3° A atuagdo e a responsabilidade do médico supervisor e do tutor académico, para todos os efeitos de
direito, séo limitadas, respectiva e exclusivamente, a atividade de supervisdo médica e a tutoria académica.

Art. 16. O médico intercambista exercera a Medicina exclusivamente no ambito das atividades de ensino,
pesquisa e extensdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil, dispensada, para tal fim, nos 3 (trés) primeiros anos de
participagéo, a revalidagao de seu diploma nos termos do §_2° do art. 48 da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de
1996. (Vide Decreto n° 8.126, de 2013)_ (Vide Lei n® 13.333, de 2016)

§ 1° (VETADO).

§ 2° A participagdo do médico intercambista no Projeto Mais Médicos para o Brasil, atestada pela coordenagéo
do Projeto, é condigao necessaria e suficiente para o exercicio da Medicina no ambito do Projeto Mais Médicos para
o Brasil, ndo sendo aplicavel o art. 17 da Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957,

§ 3° O Ministério da Saude emitira nimero de registro Unico para cada médico intercambista participante do
Projeto Mais Médicos para o Brasil e a respectiva carteira de identificagdo, que o habilitard para o exercicio da
Medicina nos termos do § 2° .

§ 4° A coordenagéo do Projeto comunicara ao Conselho Regional de Medicina (CRM) que jurisdicionar na area
de atuacgdo a relagdo de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil e os respectivos
numeros de registro Unico.

§ 5° O médico intercambista estara sujeito a fiscalizagéo pelo CRM.

Art. 17. As atividades desempenhadas no dmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil ndo criam vinculo
empregdaticio de qualgquer natureza.

Art. 18. O médico intercambista estrangeiro inscrito no Projeto Mais Médicos para o Brasil fara jus ao visto
temporario de aperfeicoamento médico pele prazo de 3 (irés) anos, prorrogavel por igual periodo em razéo do
disposto no § 1° do art. 14, mediante declaragéo da coordenagéo do Projeto. (Vide Lei n® 13.333, de 2016)

& 1° O Ministério das Relagdes Exteriores podera conceder o visto temporario de que trata o caput aos
dependentes legais do médico intercambista estrangeiro, incluindo companheiro ou companheira, pelo prazo de
validade do visto do titular,

§ 2° Os dependentes legais do médico intercambista estrangeiro poderéo exercer atividades remuneradas,
com emisséo de Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
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§ 3° E vedada a transformagao do visto temporario previsto neste artigo em permanente.

§ 4° Aplicam-se os arts. 30, 31 e 33 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ao disposto neste artigo.

Art. 19. Os médicos integrantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil poder&o perceber bolsas nas seguintes
modalidades:

| - bolsa-formacéo;
Il - bolsa-supervis&o; e
Il - bolsa-tutoria.

§ 1° Além do disposto no caput, a Unido concedera ajuda de custo destinada a compensar as despesas de
instalagdo do médico participante, que ndo podera exceder a importancia correspondente ao valor de 3 (trés) bolsas-
formacgao,

§ 2° E a Unido autorizada a custear despesas com deslocamento dos médicos participantes e seus
dependentes legais, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Or¢camento e Gestéo
e da Saude.

§ 3° Os valores das bolsas e da ajuda de custo a serem concedidas e suas condigdes de pagamento serdo
definidos em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educagéo e da Saude,

Art. 20. O médico participante enquadra-se como segurado obrigatério do Regime Geral de Previdéncia Social
(RGPS), na condigéo de contribuinte individual, na forma da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

Paragrafo Uinico. Séo ressalvados da obrigatoriedade de que trata o caput os médicos intercambistas:

| - selecionados por meio de instrumentos de cooperagdo com organismos internacionais que prevejam
cobertura securitaria especifica; ou

Il - filiados a regime de seguridade social em seu pais de origem, 0 qual mantenha acordo internacional de
seguridade social com a Republica Federativa do Brasil.

Art. 21. Poderao ser aplicadas as seguintes penalidades aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos
para o Brasil que descumprirem o disposto nesta Lei e nas normas complementares:

| - adverténcia;
Il - suspenséo; e
lll - desligamento das agbes de aperfeicoamento.

§ 1° Na hipétese do inciso 1l do caput, podera ser exigida a restituicdo dos valores recebidos a titulo de bolsa,
ajuda de custo e aquisigdo de passagens, acrescidos de atualizacdo monetaria, conforme definido em ato conjunto
dos Ministros de Estado da Educacéo e da Saude.

§ 2° Na aplicagéo das penalidades previstas neste artigo, serdo consideradas a natureza e a gravidade da
infracéo cometida, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

§ 3° No caso de médico intercambista, o desligamento do Programa implicara o cancelamento do registro Unico
no Ministério da Salde e do registro de estrangeiro.

§ 4° Para fins do disposto no § 3° , a coordenacgdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil comunicara o
desligamento do médico participante ao CRM e ao Ministério da Justica.

Art, 22, As demais agbes de aperfeicoamento na area de Atencgdo Bésica em salude em regides prioritarias
para o SUS, voltadas especificamente para os médicos formados em instituicdes de educacgéo superior brasileiras ou
com diploma revalidado, serdo desenvolvidas por meio de projetos e programas dos Ministérios da Salde e da
Educagao.

§ 1° As agbes de aperfeigoamento de que trata o caput serdo realizadas por meio de instrumentos de incentivo
e mecanismos de integragéo ensino-servigo.

§ 2° O candidato que tiver participado das agdes previstas no caput deste artigo e tiver cumprido integralmente
aquelas agbes, desde que realizado o programa em 1 (um) ano, recebera pontuacéo adicicnal de 10% (dez por
cento) na nota de todas as fases ou da fase Unica do processo de selegdo publica dos Programas de Residéncia
Médica a que se refere o art. 2° da Lei no 6.932, de 1981,

§ 3° A pontuagéo adicional de que trata o § 2° ndo podera elevar a nota final do candidato para além da nota
maxima prevista no edital do processo seletivo referido no § 2° deste artigo.
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§ 4° O disposto nos §§ 2° e 3° terd validade até a implantagdo do disposto no paragrafo Unico do art. 5° desta
Lei.
§ 5° Aplica-se o disposto nos arts. 17, 19, 20 e 21 aos projetos e programas de que trata o caput,
CAPITULO V
DISPOSICOES FINAIS

Art. 23. Para execugéo das agbes previstas nesta Lei, os Ministérios da Educagéo e da Satde poderdo firmar
acordos e outros instrumentos de cooperagdo com organismos internacionais, instituicbes de educagéo superior
nacionais e estrangeiras, orgaos e entidades da administragdo publica direta e indireta da Unifo, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, consércios publicos e entidades privadas, inclusive com transferéncia de recursos.

Art. 23-A Sera reincorporado ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, na forma do inciso Il do caput do art. 13
desta Lei, pelo prazo improrrogavel de 2 (dois) anos, o médico intercambista que atender cumulativamente aos
seguintes requisitos: (Incluido pela Lei n® 13.958, de 2019),

| - estar no exercicio de suas atividades, no dia 13 de novembro de 2018, no &mbito do Projeto Mais Médicos
para o Brasil, em raz&o do 80° Termo de Cooperagédo Técnica para implementagio do Projeto Ampliagdo do Acesso
da Populagéo Brasileira a Atencédo Basica em Saude, firmado entre o Governo da Republica Federativa do Brasil e a
Organizagao Pan-Americana da Salde/Crganizagdo Mundial da Saude; (Incluido pela Lei n°® 13.958, de 2019)

Il - ter sido desligado do Projeto Mais Médicos para o Brasil em virtude da ruptura do acordo de cooperagéo
entre o Ministério da Salde Publica de Cuba e a Organizagdo Pan-Americana da Salde/Organizagdo Mundial da
Saulde para a oferta de médicos para esse Projeto; e (Incluido pela Lei n® 13.958, de 2019)

lll - ter permanecido no territério nacional até a data de publicagdo da Medida Proviséria n°® 890, de 1° de
agosto de 2019, na condigdo de naturalizado, residente ou com pedido de reflgio. (Incluido pela Lei n°
13.958, de 2019)

Art, 24, Sao transformadas, no &mbito do Poder Executivo, sem aumento de despesa, 117 (cento e dezessete)
Fungbes Comissionadas Técnicas (FCTs), criadas pelo art. 58 da Medida Proviséria no 2.229-43, de 6 de setembro
de 2001, do nivel FCT-13, em 10 (dez) cargos em comisséo do Grupo-Diregdo e Assessoramento Superiores (DAS),
sendo 2 (dois) DAS-5 e 8 (oito) DAS-4,

Art. 25. Sao os Ministérios da Salde e da Educagdo autorizados a contratar, mediante dispensa de licitacéo,
instituicdo financeira oficial federal para realizar atividades relacionadas aos pagamentos das bolsas de que trata
esta Lei.

Art. 26. Sdo a Empresa Brasileira de Servigos Hospitalares (EBSERH) e o Hospital de Clinicas de Porto Alegre
(HCPA) autorizados a conceder bolsas para ages de salide, a ressarcir despesas, a adotar outros mecanismos de
incentivo a suas atividades institucionais e a promover as agdes necessarias ao desenvolvimento do Programa Mais
Médicos, observada a Lei n® 12.550, de 15 de dezembro de 2011.

Art. 27. Sera concedida bolsa para atividades de preceptoria nas ac¢des de formagéo em servigo nos cursos de
graduagdo e residéncia médica ofertados pelas instituigbes federais de educagdo superior ou pelo Ministério da
Salde.

§ 1° Integram as diretrizes gerais para o processo de avaliagdo de desempenho para fins de progresséo e de
promogcéo de que trata o § 4° do art. 12 da Lei n® 12.772, de 28 de dezembro de 2012, a serem estabelecidas em ato
do Ministério da Educacao, o exercicio profissional no SUS, na drea de docéncia do professor, a preceptoria de que
trata esta Lei e o exercicio de atividade nos programas definidos como prioritarios pelo Ministério da Satde.

§ 2° Com vistas a assegurar a universalizagdo dos programas de residéncia médica prevista no art. 5° desta
Lei, poderio ser adotadas medidas que ampliem a formagéo de preceptores de residéncia médica.

Art. 28, Os médicos participantes e seus dependentes legais s8o isentos do pagamento das taxas e dos
emolumentos previstos nos arts. 20, 33 e 131 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, e no Decreto-Lei n°® 2.236,
de 23 de janeiro de 1985.

Art. 29, Para os efeitos do art. 26 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, os valores percebidos a titulo
de bolsa previstos nesta Lei e na Lei n° 11.129, de 30 de junho de 2005, n#o caracterizam contraprestagéo de

servicos.

Art. 30. O quantitativo dos integrantes dos projetos e programas de aperfeigoamento de que trata esta Lei
observara os limites dos recursos orgamentarios disponiveis.
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§ 1° O quantitativo de médicos estrangeiros no Projeto Mais Médicos para o Brasil ndo podera exceder o
patamar maximo de 10% (dez por cento) do nimero de médicos brasileiros com inscrigéo definitiva nos CRMs.

§ 2° O SUS tera o prazo de 5 (cinco) anos para dotar as unidades basicas de saude com qualidade de
equipamentos e infraestrutura, a serem definidas nos planos plurianuais,

§ 3° As despesas decorrentes da execugéo dos projetos e programas previstos nesta Lei correrdo a conta de
dotagdes orgamentarias destinadas aos Ministérios da Educacéo, da Defesa e da Salde, consignadas no orgamento
geral da Unido.

Art. 31. Os Ministros de Estado da Educagio e da Salde poderdo editar normas complementares para o
cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 32. A Advocacia-Geral da Unido atuard, nos termos do art. 22 da Lei n® 9.028, de 12 de abril de 1995, na
representacao judicial e extrajudicial dos profissionais designados para a funcdo de supervisor médico e de tutor
académico prevista nos incisos Il e Il do art. 15.

Art, 33. A Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alteragées:

AL 2T s covssmmeeriras e e SR S TR S

Xl - admissdo de professor para suprir demandas excepcionais decorrentes de
programas e projetos de aperfeicoamento de médicos na area de Atengdo Basica em
salide em regides prioritarias para o Sistema Unico de Satde (SUS), mediante integragéo
ensino-servigo, respeitados os limites e as condigbes fixados em ato conjunto dos
Ministros de Estado do Planejamento, Orgcamento e Gestéo, da Saude e da Educagéo.

IV - 3 (trés) anos, nos casos das alineas “h" e "I' do inciso VI e dos incisos VI, VIll e
Xl do caput do art, 2° desta Lei;

.............................................................................................

V - no caso dos incisos VIl e Xl do caput do art. 2° , desde que o prazo total ndo
exceda 6 (seis) anos; e

Art. 34. O art. 1° da Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3°, 4°e 5°

§_3° A Residéncia Médica constitui modalidade de certificagéo das especialidades
médicas no Brasil.

§ 4° As certificagbes de especialidades médicas concedidas pelos Programas de
Residéncia Médica ou pelas associagbes médicas submetem-se as necessidades do
Sistema Unico de Saude (SUS).

§ 5° As instituigdes de que tratam os §§ 1° a 4° deste artigo deverdo encaminhar,
anualmente, o numero de médicos certificados como especialistas, com vistas a
possibilitar o Ministério da Salde a formar o Cadastro Nacional de Especialistas e
parametrizar as agdes de salde publica.” (NR)

Art. 35. As entidades ou as associagbes médicas que até a data de publicagéo desta Lei ofertam cursos de
especializagdo ndo caracterizados como Residéncia Médica encaminhardo as relagdes de registros de titulos de
especialistas para o Ministério da Satide, para os fins previstos no § 5° do art. 1° da Lei n° 6.932, de 1981.
(Regulamento) (Regulamento)
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Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicag3o.

Brasilia, 22 de outubro de 2013; 192° da Independéncia e 125° da Repliblica.

DILMA ROUSSEFF

Aloizio Mercadante

Alexandre Rocha Santos Padilha
Miriam Belchior

Luis Inacio Lucena Adams

Este texto nfo substitui o publicado no DOU de 23.10.2013

*
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s PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS

LEIN® 3.108, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2016

“Autoriza o Poder Executivo a conceder Auxilio Moradia e
Auxilio Alimentagdo aos Médicos vinculados ao Programa
Mais Médicos e dd outras providéncias”.

0 Povo do Municipio de Mariana por seus representantes legais aprovou e eu,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar repasses, a titulo
de Auxilio Moradia e Alimentac¢do aos médicos atuantes no Municipio de Mariana,
e que estejam vinculados ao Programa Mais Médicos, instituido pela Lei n®
12.871/2013, de 22 de outubro de 2013.

Paragrafo Unico - Cabe & Secretaria Municipal de Saiide de Mariana a andlise
para a concessao ou revogacdo dos beneficios dispostos no caput deste artigo.

Art, 22 - 0 auxilio moradia compreendera o valor mensal até o limite de R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais) por profissional, e devera ser empregado na
locag¢do ou na obtencdo de outro meio de moradia pelo beneficiario.

I - O auxilio moradia serd pago ao profissional vinculado ao Programa Mais
Médicos enquanto este atuar no Municipio de Mariana.

II - O valor do auxilio referido no caput deste artigo ficara condicionado a
comprovagao de contrato de aluguel ou outro meio que comprove a obtencgdo de
moradia em nome do beneficidrio deste auxilio, para assim realizar a liquidacgdo e
pagamento da despesa.

Art. 32 - O auxilio alimentagdo compreendera o valor mensal até o limite de R$
500,00 (quinhentos reais) por profissional.

Paragrafo Unico - O valor do auxilio referido no caput deste artigo ficara
condicionado a comprovagdo de cumprimento pleno de sua carga horaria através
de documento expedido pela SEMSA - Secretaria Municipal de Saide. Em caso de
cumprimento proporcional de sua carga horaria, o referido auxilio devera ser
pago na mesma proporg¢ao.

Art. 42 - As despesas decorrentes da concessdo do Auxilio Moradia e Auxilio
Alimentacdo previstos nesta Lei, correrdo a conta da dotagdo
07.01.10.122.0021.2433.339048 (Outros Auxilios Financeiros a Pessoa Fisica),
ficha 143, Fonte de Recurso 1.02 (Satide 15%), pertencente a SEMSA - Secretaria
Municipal de Satde.



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS

Art. 52, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo, retroagindo seus
efeitos a 12 de agosto de 2016.

Art. 62 - Integra a presente Lei o demonstrativo de impacto orgamentdario-
financeiro, na forma do Anexo I, nos termos da Lei Federal Complementar n?2
101/2000.

Art. 72 - Revogam-se disposi¢des contrarias.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e execucdo desta Lei

pertencer, que a cumpram e a facam cumprir, tao inteiramente como nela
se contém.

Mariana, 01 de novembro de 2016

Duarte Eustaquio Gongalves Junior
Prefeito Municipal de Mariana



